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Dia HISTÓRICO para 

justiça CLIMÁTICA
Em unanimidade, os 15 juízes da Corte Internacional de Justiça (CIJ) manifestam que Estados devem ser responsabilizados 

por danos causados por mudanças climáticas. Parecer consultivo abre caminho para pedido de indenização 

U
m marco para o clima. Assim, 

especialistas definem a opi-

nião da mais alta instância ju-

dicial da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) sobre as respon-

sabilidades legais dos países em rela-

ção às mudanças climáticas. O aguar-

dado parecer consultivo — fruto de 

uma campanha de 2019 de estudantes 

de direito da Universidade do Pacífico 

Sul — deve orientar a tomada de de-

cisões locais e orientar negociações 

globais, como a Conferência da ONU 

para Mudanças Climáticas (COP) que, 

neste ano, é sediada pelo Brasil. 

Pareceres consultivos são declarações 

oficiais de direito internacional, com 

“substancial peso jurídico”, esclarece o 

Centro de Leis Ambientais Internacio-

nais (Ciel), organização sediada em Ge-

nebra, na Suíça, que participou do pro-

cesso. Embora o documento de 500 pági-

nas não seja vinculante — não determi-

na obrigações —, o entendimento é que 

servirá de base para ações legais. 

Na manifestação unânime dos 15 juí-

zes da Corte Internacional de Justiça 

(CIJ), violar obrigações climáticas é ilí-

cito e pode originar indenização para 

os países afetados. “Este parecer orien-

tará litígios climáticos nos tribunais lo-

cais, regionais e nacionais e fornecerá 

uma base para a formulação de políti-

cas climáticas, fundamentando a legis-

lação local e as negociações globais em 

obrigações legais”, diz Rebecca Brown, 

presidente da Ciel. 

Audiência

Na audiência, em Haia (Holanda), o 

presidente da Corte Internacional de Jus-

tiça, Yuji Iwasawa, destacou que as mu-

danças climáticas afetam tanto os ecos-

sistemas naturais quanto as populações 

humanas. “O tribunal apresenta este pa-

recer com a esperança de que suas con-

clusões permitam que informe e oriente 

as ações sociais e políticas para resolver 

a atual crise climática”, disse.

“A falha do Estado em tomar as me-

didas adequadas para proteger o siste-

ma climático das emissões de GEE (ga-

ses de efeito estufa), inclusive por meio 

da produção e do consumo de combus-

tíveis fósseis, da concessão de licenças 

de exploração de combustíveis fósseis 

ou da concessão de subsídios a com-

bustíveis fósseis, pode constituir um 

ato internacionalmente ilícito atribuí-

vel a esse Estado.”

Segundo Iwasawa, “as consequências 

jurídicas decorrentes da prática de um 

ato ilícito internacional podem incluir 

(...) a reparação integral dos danos so-

fridos pelos Estados lesados na forma de 

restituição, indenização e satisfação”. O 

ceu a dificuldade de se pro-
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Em dezembro do ano passado, uma au-

diência com representantes de mais de 100 

países e de organizações internacionais ex-

pôs as divergências entre os maiores po-

luidores mundiais e as nações mais afeta-

das pelas mudanças climáticas. Os Estados 

Unidos e a Índia argumentaram que a le-

gislação existente, como Convenção-Qua-

dro das Nações Unidas sobre a Mudan-

ça do Clima (UNFCCC), é suficiente para 

orientar decisões globais e locais. Meses 

depois, já sob a administração de Donald 

Trump, os norte-americanos se retiraram 

da UNFCCC e do Acordo de Paris. 

a Delta Merner, que integra a 

ados e lí

jurídica, científica e moral” para que os 

Estados Unidos, maior emissor histórico 

do mundo, cumpra suas obrigações cli-

máticas. “À medida que o governo Trump 

toma medidas extremas para priorizar os 

poluidores corporativos em detrimento 

da saúde pública e do meio ambiente, a 

irresponsabilidade jurídica de fazê-lo foi 

exposta pelo novo parecer consultivo. Is-

so enfatiza ainda mais o que as empre-

sas de combustíveis fósseis já sabem: a 

falha em abordar significativamente as 

mudanças climáticas corre o risco de sé-

rias responsabilidades legais para elas.”

Comemoração 

O posicionamento da Corte Internacio-

a foi comemorado por organi-

países do mundo fizeram história. A de-

cisão da CIJ nos aproxima de um mundo 

onde os governos não podem mais igno-

rar suas responsabilidades legais”, disse, 

em nota, Vishal Prasad, diretor dos Estu-

dantes das Ilhas do Pacífico Lutando Con-

tra Mudanças Climáticas. “(A Corte) reafir-

ma uma verdade simples de justiça climá-

tica: aqueles que menos contribuíram pa-

ra alimentar essa crise merecem proteção, 

reparação e um futuro.”

Em entrevista à agência France-Presse 

(AFP), o ministro da Mudança Climática de 

Vanuatu, Ralph Regenvanu, destacou que 

o documento da CIJ é um “marco históri-

co para o clima”. Foi na nação insular que 

iniciou a mobilização para levar o assun-

to da responsabilidade dos Estados à mais 

alta Corte internacional. “É uma mudança 

de rumo muito importante neste momen-

Greepeace International/Divulgação 

• O Tribunal afirma que os Estados 

têm obrigações em áreas 

relevantes do direito internacional, 

incluindo direitos humanos, 

direito ambiental e compromissos 

relevantes de tratados, que devem 

ser implementados em conjunto e 

harmoniosamente.

• A Corte Internacional de Justiça 

manifesta que os Estados e os 

principais poluidores históricos 

têm uma obrigação legal clara de 

reduzir as emissões, prevenir danos 

graves e trabalhar em conjunto 

para proteger aqueles que estão em 

maior risco, tanto dentro de suas 

fronteiras quanto além delas.

• O Tribunal reconhece que as 

decisões locais e globais devem 

ser guiadas pela melhor ciência 

disponível, especialmente 

pelos relatórios do Painel 

Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (IPCC). O limite de 

temperatura de 1,5°C do Acordo de 

Paris é o ponto de referência legal 

para determinar ambição, ação e 

responsabilidade suficientes.

• O Tribunal entende que os governos 

são obrigados a proteger os direitos 

das pessoas à vida, à saúde, a 

um meio ambiente saudável e à 

autodeterminação. Atenção especial 

é necessária para os povos 

indígenas, pequenos estados 

insulares em desenvolvimento, 

jovens e gerações futuras.

• A Corte considera que os Estados 

com altas emissões históricas 

e atuais têm obrigações maiores 

de remediar os danos climáticos, 

inclusive por meio de reparações, 

apoio e regulamentação  

de atores privados.

No tribunal de Haia, o presidente da Corte Internacional de Justiça, Yuji Iwasawa (ao centro), diz que as 

consequências jurídicas podem incluir "a reparação integral dos danos sofridos pelos Estados lesados"

Palavra de especialista 

Trata-se do início de uma nova era de 

responsabilização climática no nível glo-

bal. O parecer consultivo da Corte Inter-

nacional de Justiça marca um ponto de 

inflexão para a justiça climática, pois es-

clareceu, de uma vez por todas, as obriga-

ções climáticas internacionais dos Esta-

dos e, mais importante, as consequências 

do descumprimento dessas obrigações. Is-

so abrirá caminho para novos casos e, es-

pera-se, trará justiça àqueles que, apesar 

de terem contribuído menos para as mu-

danças climáticas, já estão sofrendo suas 

consequências mais graves. A mensagem 

da Corte é clara: a produção, o consumo 

e a concessão de licenças e subsídios para 

combustíveis fósseis podem ser violações 

do Direito Internacional. Os poluidores 

devem parar de emitir e pagar pelos da-

nos que causaram. O documento  tam-

bém esclarece que o descumprimento das 

obrigações climáticas dá origem a repa-

rações integrais, incluindo a interrupção 

de ações danosas e a concessão de inde-

nização financeira por quaisquer perdas 

e danos relacionados. Essas reparações 

podem incluir indenização por danos 

climáticos e até mesmo a necessidade de 

cessação imediata das emissões de gases 

de efeito estufa acima de um limite de se-

gurança com base científica.

Danilo Garrido, consultor jurídico do 

Greenpeace Internacional

Mensagem clara 

O que diz a Corte

Responsabilidade

climática

Quarteto

fantástico

Corte Internacional de Justiça 
define as responsabilidades legais 

dos países em relação às mudanças 
climáticas. Consequências 

jurídicas podem incluir reparação.

Em uma série de ações para tentar reverter a sobretaxa de 50% às exportações 
para os Estados Unidos, anunciada pelo presidente Donald Trump, o Brasil 
ampliou a ofensiva, nos campos político, diplomático e econômico. Ontem, 
o embaixador brasileiro na Organização Mundial do Comércio (OMC), em 
Genebra (Suíça), Philip Fox-Drummond Gough angariou o apoio de 40 na-
ções contra o tarifaço, que passa a valer em 1º de agosto e vai atingir seto-
res estratégicos. “Tarifas arbitrárias, anunciadas e implementadas de for-
ma caótica, estão desestruturando as cadeias globais de valor e correm o 
risco de lançar a economia mundial em uma espiral de preços altos e es-
tagnação”, acusou Philip. Em outra frente, o Senado definiu que oito parla-
mentares embarcam, na próxima semana para os EUA, onde tentarão abrir 
canais de negociação com o governo e o empresariado norte-americano.

Para curtir os últimos dias de férias uma boa opção é visitar o Zoo de Brasília, com entrada gratuita no fim de semana. O elefante Chocolate é um dos 
campeões na preferência do público. Uma das novidades é Chicão, um macaco-aranha-da-testa-branca, vindo do Zoológico de Goiânia. PÁGINA 18

O presidente do Instituto Brasil EUA de Direito 
Comparado avaliou as possíveis consequências 
da crise instaurada após o anúncio da sobretaxa 
às exportações e pelo apoio de Donald Trump 
ao ex-presidente Bolsonaro contra o STF. 

Pelo menos 10 cachorros que vivem nas 
ruas cercaram e morderam uma médica 

que praticava esporte na L4 Norte. 
A vítima sofreu ferimentos em diversas 
partes do corpo e uma fratura no pulso.

Para avançar com 
a digitalização dos 
serviços oferecidos 

aos cidadãos, governo 
torna obrigatório o 

cadastro biométrico.

Com a produção 
dos Estúdios 
Marvel, chega às 
telas a nova saga 
dos quatro heróis 
dos quadrinhos.

Abrigo permanente foi 
entregue ontem pelo 
GDF. O local fica no 

SAAN e vai acolher, das 
19h às 8h, 200 pessoas 

em situação de rua.

Em maio, a procuradora-geral Pam 
Bondi revelou ao presidente dos 

EUA que ele é citado em arquivos 
sobre o caso Jeffrey Epstein, 

financista acusado de pedofilia e 
tráfico sexual. Informação divulgada 
pelo The Wall Street Journal amplia 

a pressão sobre o republicano. 

PÁGINA 17PÁGINA 6PÁGINA 22 PÁGINA 15 

PÁGINA 9 

PÁGINA 9 

Brasil contesta tarifaço na 
OMC. Senado vai aos EUA 

“Plano de contingência” está 
na reta final, diz Haddad 

Bolsonaro 
articula, 

mas ficará 
em silêncio

 Ex-presidente evita entrevista um dia 
depois de seus advogados garantirem 

ao STF que não houve desrespeito 
às medidas cautelares impostas 
por Alexandre de Moraes — há 

ainda ameaça de prisão. Ex-chefe 
do Planalto passou o dia na sede do 
PL e voltou pra casa (foto) na hora 
determinada. Aliados, no entanto, 

criticaram as decisões do magistrado.

Ataque de cães 
na Asa Norte

Cidadania Social
Biometria vital DF ganha hotel

Trump sabia de 
nome em dossiê, 

revela jornal

Fome em massa se 
alastra por Gaza, 
alertam 111 ONGs

PÁGINAS 2, 3 E 7. NAS ENTRELINHAS, 3, E BRASÍLIA-DF, 4PÁGINA 4

INSS começa a devolver hoje o dinheiro roubado dos aposentados
PÁGINA 8

Entrevista   João Carlos Souto

Um cenário 
fora do padrão

DF na frente

IDP e Ceub, instituições 
brasilienses, estão 
na liderança de uma 
competição acadêmica 
de direito organizada 
pelo Supremo.
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Intromissão inaceitável —  Professor da UnB, o economista 
José Luís Oreiro avaliou, no CB.Poder, que o Brasil pode reverter uma 
eventual crise provocada pelo tarifaço. “Não é o fim do mundo”.  

Diversão animalDiversão animal
Minervino Júnior/CB/D.A Press

Bruna Gaston/CB/D.A Press

Jose Osário/AFP

Marvel Studios

Antônio Cunha/CB/D.A Press

Vistos suspensos 

Em artigo, o ex-reitor da UnB 
José Geraldo de Sousa Junior 
analisa a decisão do governo 
dos EUA de proibir a entrada 
no país de ministros do STF. 


